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O artigo 26 da Lei de Execução Penal (LEP) define o egresso
como o apenado que deixou o regime prisional, assegurando a
ele  direitos  específicos  e  acompanhamento  judicial  para
garantir a reintegração social e o cumprimento das condições
legais previstas para a liberdade pós-penal.

Se você acompanha a execução penal de um familiar, sabe como
as definições legais podem causar dúvidas e insegurança no
cotidiano. O artigo 26 da Lei de Execução Penal esclarece quem
é considerado egresso e as regras que regem essa condição após
a saída do estabelecimento prisional.

Essa  classificação  não  é  apenas  formalidade:  determina
direitos  e  responsabilidades  fundamentais  no  processo  de
reintegração social do apenado. Na realidade dos presídios e
do  acompanhamento  judicial,  conhecer  esses  parâmetros  traz
clareza e segurança para o reeducando e sua família.

Na Ademilson CS Advocacia, transformamos a complexidade da
execução  penal  em  orientações  práticas  e  confiáveis,
assegurando o acompanhamento jurídico que faz a diferença.
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conceito e fundamentação do artigo
26 da lei de execução penal
O artigo 26 da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal – LEP)
estabelece a definição legal do egresso, termo fundamental
para o reconhecimento dos direitos e deveres da pessoa que
deixou  o  estabelecimento  prisional.  Segundo  a  lei,  é
considerado egresso aquele que se encontra em liberdade após
cumprir total ou parcialmente a pena privativa de liberdade,
independentemente  do  modo  pelo  qual  essa  liberdade  foi
alcançada. Essa figura jurídica visa identificar os apenados
que encerraram a fase prisional e encontram-se em processo de
reintegração social.

A importância dessa definição reside na delimitação do âmbito
funcional da execução penal e das medidas complementares que
podem incidir sobre o egresso. O reconhecimento juridicamente
correto dessa condição interfere diretamente na concessão de
benefícios, no acompanhamento pelas autoridades competentes e
na  possibilidade  de  fiscalização  sobre  o  cumprimento  de
eventuais condições impostas.

Contexto normativo e objetivos práticos
De acordo com o texto legal, o conceito de egresso transcende
o simples fato de deixar o cárcere; ele fundamenta a atuação
da  Vara  de  Execução  Penal,  do  Ministério  Público  e  da
assistência social no monitoramento e suporte à liberdade do
apenado. O artigo visa assegurar que a transição do regime
fechado ou semiaberto para a liberdade seja acompanhada por
mecanismos capazes de prevenir a reincidência criminal e a
vulnerabilidade social.

Além disso, a definição de egresso serve como base para a
aplicação de políticas públicas voltadas à reinserção social,
garantindo  acesso  a  direitos  previstos  em  lei,  como  a
expedição de documentos, acesso a programas educacionais e de



trabalho, e até mesmo a integridade no atendimento à saúde.
Por isso, compreender o que a LEP determina permite que os
familiares e reeducandos tenham ciência clara da etapa em que
se encontram e dos direitos que já podem ser exercidos.

Relação com outras disposições legais e
jurisprudenciais
O artigo 26 está correlacionado com outros dispositivos da LEP
e  do  Código  Penal  que  tratam  da  execução  da  pena  e  da
liberdade  provisória.  Seu  enfoque  no  conceito  de  egresso
também dialoga com entendimentos jurisprudenciais do Supremo
Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal de Justiça (STJ),
que reforçam a importância da proteção dos direitos após o
cumprimento da pena, destacando a dignidade da pessoa humana e
a função social da pena.

Assim, a fundamentação do artigo 26 da LEP vai além da simples
definição, compondo um corpo normativo que busca a efetividade
da  execução  penal  como  instrumento  de  ressocialização  e
garantia  dos  direitos  fundamentais  do  apenado  quando
retornando  à  sociedade.

requisitos objetivos e prazos que
caracterizam  o  egresso  segundo  a
lei
A caracterização do egresso para fins práticos e jurídicos na
execução penal exige o cumprimento de requisitos objetivos
definidos na Lei nº 7.210/1984. Primeiramente, o indivíduo
deve ter deixado de cumprir pena privativa de liberdade em
estabelecimento  penal,  o  que  ocorre  especialmente  após  o
cumprimento  integral  da  pena,  a  expiração  do  prazo  de
livramento condicional ou a concessão de liberdade provisória.
Esses  fatos  condicionam  formalmente  o  reconhecimento  da
condição de egresso.



Prazos e condições para a qualificação de
egresso
O artigo 26 reforça que a condição de egresso abrange quem foi
colocado  em  liberdade  por  qualquer  motivo  relacionado  à
execução  da  pena,  desde  que  não  esteja  mais  sob  regime
prisional. Não há um prazo específico fixado no artigo para a
permanência  nessa  condição;  entretanto,  para  fins
administrativos e de acompanhamento, o tempo em liberdade é
relevante para acompanhamento e medidas posteriores.

Na  prática,  o  egresso  será  aquele  que,  após  cumprir  a
totalidade  da  pena  imposta  ou  beneficiado  por  regime
diferenciado,  encontra-se  sob  vigilância  ou  assistência  do
Estado, a fim de facilitar a reinserção social.

Requisitos objetivos para efeitos legais
Cumprimento integral da pena privativa de liberdade;
Concessão  de  livramento  condicional  ou  liberdade
provisória;
Ausência de prisão cautelar ou cumprimento de prisão
preventiva no momento da liberdade;
Formalização da saída da unidade prisional, com emissão
da certidão de egresso pelo estabelecimento;
Não estar submetido a regime aberto, exceto quando este
for considerado como etapa final do cumprimento da pena.

Implicações para familiares e reeducandos
O reconhecimento dos requisitos objetivos não envolve apenas
aspectos burocráticos, mas reflete no acesso a direitos como o
atendimento  prioritário  em  programas  sociais,  acesso
facilitado  a  documentos  civis,  e  orientação  jurídica
especializada. Por isso, o acompanhamento rigoroso dos prazos
e condições legais é essencial para garantir a efetividade da
reintegração social.



O sistema jurídico e as instituições da Vara de Execuções
Penais devem assegurar que todos os atos necessários para
qualificar  o  apenado  como  egresso  estejam  devidamente
registrados, considerando a data da saída definitiva da prisão
como marco inicial para efeitos legais e administrativos.

consequências práticas da condição
de egresso e impacto no cumprimento
da pena

A  condição  de  egresso,  definida  no  artigo  26  da  Lei  de
Execução Penal, acarreta diversas consequências práticas que
impactam diretamente o cumprimento da pena e a reinserção
social do apenado. Esse status identifica o indivíduo que
deixou de cumprir pena privativa de liberdade, instituindo
efeitos jurídicos e sociais essenciais para a sua nova fase de
vida fora do ambiente prisional.



Direitos e deveres do egresso
O egresso tem direito a receber apoio e acompanhamento por
parte do sistema de execução penal, o que inclui o acesso
facilitado a documentos civis, assistência jurídica, programas
de assistência social e inserção no mercado de trabalho e
educação. Por outro lado, deve cumprir eventuais condições
impostas,  como  a  frequência  a  órgãos  de  supervisão  e  a
manutenção do bom comportamento, sob pena de regressão do
regime ou revogação de benefícios.

Impacto  no  cumprimento  da  pena  e  no
processo penal
A condição de egresso encerra o cumprimento da pena em regime
fechado ou semiaberto, mas pode envolver o início de uma fase
de observação ou supervisão, como o livramento condicional. Se
houver descumprimento das condições legais, pode haver retorno
ao regime prisional anterior, configurando regressão de regime
conforme previsto no artigo 117 da LEP.

É fundamental que o egresso cumpra rigorosamente as obrigações
emanadas da decisão judicial para evitar sanções, que podem
incluir desde a perda de benefícios até a execução de pena
restante.

Consequências  sociais  e  jurídicas  da
condição de egresso

Facilidade  em  obter  documentos  pessoais  e  certidões
necessárias para inserção social.
Direito à assistência jurídica e social para reduzir
riscos de marginalização.
Compromisso legal com regras de conduta impostas pelo
sistema de execução penal.
Potencial  para  obtenção  de  benefícios  progressivos,
desde que cumpridos os requisitos.



Vigilância e acompanhamento institucional
O egresso pode ser submetido a acompanhamento pela Vara de
Execuções  Penais  (VEP)  e  pelo  Ministério  Público,  que
monitoram  o  cumprimento  das  condições  impostas  e  atuam
preventivamente  para  evitar  a  reincidência  criminal.  Esse
acompanhamento regula o período pós-cárcere, garantindo que a
liberdade não se converta em mera formalidade sem efetiva
reinserção.

entendimento  dos  tribunais
superiores  sobre  a  figura  do
egresso na execução penal
Os  tribunais  superiores  têm  consolidado  entendimento
importante  sobre  a  figura  do  egresso  na  execução  penal,
reafirmando  direitos  e  limites  estabelecidos  pela  Lei  nº
7.210/1984. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo
Tribunal Federal (STF) reconhecem que o egresso, embora tenha
cumprido a pena privativa de liberdade, não fica completamente
desamparado pelo sistema penal, sobretudo para garantir sua
efetiva reintegração social.

Decisões sobre os direitos do egresso
A jurisprudência do STJ tem enfatizado que o egresso faz jus a
um  acompanhamento  judicial  e  social  que  vise  assegurar  a
continuidade da proteção à dignidade humana, conforme disposto
no artigo 1º, III, da Constituição Federal. Essa proteção
inclui o direito ao acesso facilitado a documentos, programas
de assistência e a manutenção de benefícios obtidos durante a
execução da pena.

O STF, por sua vez, reforça que a jurisdição do juízo da
execução penal não termina com a saída do regime fechado, mas
persiste enquanto forem exigidas medidas de supervisão, tal



como no livramento condicional, evitando situações que possam
colocar em risco a segurança individual e coletiva.

Súmulas e orientações jurisprudenciais
Súmula 523 do STJ: esclarece que a aplicação de sanções
deve respeitar a fase em que se encontra o apenado,
justamente  considerando  a  condição  de  egresso  para
evitar retroações indevidas.
Repercussão Geral reconhecida pelo STF: reforça que o
direito ao acompanhamento adequado do egresso integra o
princípio da dignidade da pessoa humana.

Impacto  no  regime  de  execução  e
benefícios
Os tribunais superiores têm se posicionado de forma a impedir
o constrangimento ilegal do egresso, especialmente quanto à
regressão de regime ou revogação de benefícios, salvo quando
comprovado descumprimento grave das condições impostas. Isso
consolida a necessidade de equilíbrio entre a proteção da
sociedade e a ressocialização do apenado.

Por  essa  razão,  decisões  recentes  do  STJ  orientam  que
eventuais processos de execução penal relacionados a egressos
devam considerar o histórico de cumprimento, comportamento e
circunstâncias pessoais, mostrando integral interpretação do
artigo 26 da LEP em consonância com a dignidade e os direitos
fundamentais.

como  requerer  e  garantir  seus
direitos como egresso junto à vara
de execuções penais
O reconhecimento formal da condição de egresso junto à Vara de
Execuções  Penais  (VEP)  é  essencial  para  garantir  o  pleno



exercício dos direitos garantidos pela Lei nº 7.210/1984. O
primeiro  passo  recomendado  é  o  acompanhamento  jurídico
especializado durante o protocolo do requerimento, que deve
ser  fundamentado  no  artigo  26  da  LEP  e  documentos
comprobatórios  da  saída  do  regime  prisional.

Passo a passo para requerer a condição de
egresso

Reunir  documentação  necessária,  como  certidão  de1.
execução  penal,  comprovante  de  saída  definitiva  do
estabelecimento  prisional  e  documentos  pessoais
atualizados  do  apenado.
Elaborar  petição  fundamentada  ao  juiz  da  Vara  de2.
Execuções  Penais,  solicitando  o  reconhecimento  da
condição de egresso e detalhando os direitos a serem
garantidos, como acesso a benefícios sociais e medidas
de acompanhamento.
Protocolar o requerimento na Vara de Execuções Penais3.
competente,  preferencialmente  com  a  assistência  de
advogado experiente na execução penal para evitar erros
formais que possam ocasionar indeferimento.
Acompanhar  o  andamento  processual,  verificando  a4.
inclusão  da  qualificação  do  egresso  nos  registros
oficiais e agindo rapidamente em caso de indeferimentos
ou questionamentos judiciais.

A importância do acompanhamento jurídico
especializado
O acompanhamento por profissional capacitado contribui para
esclarecer  dúvidas  da  família  e  do  reeducando,  além  de
garantir que os prazos legais e os requisitos previstos no
artigo 26 da LEP sejam cumpridos à risca. Tal procedimento
evita  prejuízos  futuros,  como  a  perda  de  direitos  ou  a
negativa de benefícios fundamentais para a reinserção social.



Garantindo direitos pós-liberdade
Com o reconhecimento formal da condição de egresso, o apenado
tem acesso facilitado a programas de reabilitação, assistência
jurídica  continuada,  e  outros  benefícios  previstos  pela
legislação. Também é possível requerer apoio para emissão de
documentos e cadastro em políticas públicas que promovam a
reintegração ao convívio social e profissional.

Por  fim,  é  imprescindível  que  familiares  e  reeducandos
mantenham contato constante com a Vara de Execuções Penais e
demais órgãos responsáveis, potencializando a rede de proteção
e  acompanhamento  jurídica  e  social  durante  esse  período
delicado pós-cárcere.

a  importância  do  acompanhamento
jurídico na garantia dos direitos
do apenado
A  execução  penal  deve  ser  orientada  prioritariamente  pela
reintegração social do reeducando e pelo respeito absoluto aos
limites estabelecidos na Lei nº 7.210/1984. Evitar excessos e
assegurar  que  os  direitos  legais  sejam  rigorosamente
observados contribui para a efetividade do processo e para a
dignidade da pessoa cumpridora de pena.

O  acompanhamento  jurídico  especializado  torna-se  ferramenta
fundamental para garantir que todos os benefícios e direitos
previstos  na  Lei  de  Execução  Penal  sejam  reconhecidos  e
aplicados  corretamente,  evitando  perdas  ou  atrasos  que
prejudiquem o progresso do apenado.

Famílias que buscam compreender a situação do entes queridos
encarcerados, bem como revisar cálculos de pena e prazos para
concessão de benefícios, devem contar com o suporte técnico de
profissionais experientes.



Para orientação segura e eficaz, realizem uma consulta com um
advogado  especialista  em  execução  penal,  assegurando
acompanhamento  jurídico  de  excelência  perante  a  Vara  de
Execuções Penais e a plena garantia dos direitos previstos em
lei.

FAQ  –  Dúvidas  frequentes  sobre  o
artigo 26 da Lei de Execução Penal
e seus impactos

O que caracteriza legalmente a condição
de egresso conforme o artigo 26 da LEP?
O artigo 26 da LEP define como egresso o apenado que foi
liberado do cumprimento da pena privativa de liberdade, seja
por cumprimento integral, livramento condicional ou qualquer
outra forma que resulte na saída do estabelecimento prisional,
conferindo  a  essa  pessoa  direitos  e  deveres  distintos  no
âmbito da execução penal.

Quais  documentos  são  essenciais  para
comprovar a condição de egresso perante a
Vara de Execuções Penais?
São necessários documentos como a certidão de saída definitiva
do  estabelecimento  prisional,  certidão  de  execução  penal
atualizada e documentos pessoais. Estes instrumentos comprovam
o  cumprimento  da  pena  e  fundamentam  o  reconhecimento  da
condição  de  egresso  para  garantir  direitos  e  benefícios
previstos na LEP.

Como a condição de egresso influencia no
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cumprimento da pena e na possibilidade de
benefícios?
A condição de egresso encerra o estágio de cumprimento em
regime fechado ou semiaberto e pode dar início a fases de
supervisão, como o livramento condicional. O descumprimento
das condições impostas pode resultar na regressão ao regime
anterior, impactando diretamente no direito à progressão e
outros benefícios.

O que pode causar a perda ou suspensão
dos direitos garantidos ao egresso?
A prática de faltas disciplinares graves durante o período de
vigência  da  liberdade  ou  o  descumprimento  das  condições
impostas pela Vara de Execuções Penais pode culminar na perda
de  benefícios,  como  o  livramento  condicional,  e  até  na
regressão  de  regime,  conforme  previsto  na  legislação  e
entendimento jurisprudencial.

Como os tribunais superiores interpretam
a figura do egresso na execução penal?
STJ e STF reconhecem que o egresso mantém direitos à proteção
social  e  jurídica,  reafirmando  que  o  acompanhamento  pós-
libertação é imprescindível para evitar excessos e garantir o
exercício  dos  direitos  fundamentais,  sempre  observando  a
dignidade da pessoa humana e a função ressocializadora da
pena.

Como  requerer  formalmente  o
reconhecimento da condição de egresso na
Vara de Execuções Penais?
O requerimento deve ser fundamentado no artigo 26 da LEP,
acompanhado  de  documentação  comprobatória  e  protocolado  na



Vara de Execuções Penais, preferencialmente com assistência
jurídica. A petição deve solicitar o reconhecimento formal da
condição e a garantia dos direitos correlatos para assegurar a
reintegração social efetiva.

Fale com um especialista
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